
 

AHBS Empreitada Geral de Construção do 

Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor  

RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO DE FAUNA 
LONTRA 

VERÃO DE 2010 

AHBS/RMLN.02.00 

 

 AHBS COPYRIGHT – Todos os direitos reservados Pág. 1 de 41 
O PRESENTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE ACTUALIZADO NA REDE DO ACE. APÓS IMPRESSÃO NÃO SE GARANTE A SUA ACTUALIZAÇÃO, EXCEPTO SE  

TIVER CARIMBO (VERDE) “CÓPIA CONTROLADA”  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO DE FAUNA 

LONTRA 

VERÃO DE 2010 

 

 

 

 

 

 

 

CONTROLO DE REVISÃO 

Revisão Data Capítulo / Página Descrição 

00 25-10-2010 NA Versão Original 

 

 

 

 

 

ELABORADO VERIFICADO APROVADO 

__________ ___/___/___ __________ ___/___/___ __________ ___/___/___ 

RESPONSÁVEL ECOVISÃO RESPONSÁVEL AMBIENTAL DA EMPREITADA DONO DE OBRA / FISCALIZAÇÃO 

 



 

AHBS Empreitada Geral de Construção do 

Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor  

RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO DE FAUNA 
LONTRA 

VERÃO DE 2010 

AHBS/RMLN.02.00 

 

 AHBS COPYRIGHT – Todos os direitos reservados Pág. 2 de 41 
O PRESENTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE ACTUALIZADO NA REDE DO ACE. APÓS IMPRESSÃO NÃO SE GARANTE A SUA ACTUALIZAÇÃO, EXCEPTO SE  

TIVER CARIMBO (VERDE) “CÓPIA CONTROLADA”  

 

ÍNDICE 

 

1 – INTRODUÇÃO .................................................................................................................................... 3 

1.1 – Objectivos .............................................................................................................................. 4 

1.2 – Âmbito .................................................................................................................................... 4 

1.3 – Enquadramento Legal............................................................................................................ 4 

1.4 – Estrutura do relatório ............................................................................................................. 6 

1.5 – Autoria Técnica ...................................................................................................................... 6 

2 – ANTECEDENTES ............................................................................................................................... 7 

3 – METODOLOGIA ............................................................................................................................... 10 

3.1 – Parâmetros a registar e locais de amostragem, medição ou registo .................................. 10 

3.2 – Métodos e equipamentos de recolha de dados ................................................................... 12 

3.3 – Métodos de tratamento dos dados ...................................................................................... 15 

3.4 – Relação dos dados com características do projecto ou do ambiente exógeno ao projecto 16 

3.5 – Critérios de avaliação dos dados ......................................................................................... 16 

4 – RESULTADOS DO PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO ............................................................... 16 

4.1 – Resultados obtidos .............................................................................................................. 16 

4.2 – Discussão, interpretação e avaliação dos resultados obtidos ............................................. 31 

4.3 – Avaliação da eficácia das medidas adoptadas para prevenir ou reduzir os impactes 
objecto de monitorização .............................................................................................................. 36 

4.4 – Comparação com as previsões efectuadas no EIA ............................................................. 39 

5 – CONCLUSÃO ................................................................................................................................... 39 

5.1 – Síntese da avaliação dos impactes objecto de monitorização e da eficácia das medidas 
adoptadas para prevenir ou reduzir os impactes objecto de monitorização ................................ 39 

5.2 – Proposta de novas medidas de mitigação e ou de alteração ou desactivação de medidas 
já adoptadas.................................................................................................................................. 40 

5.3 – Proposta de revisão dos programas de monitorização e da periodicidade dos futuros 
relatórios de Monitorização ........................................................................................................... 40 

 

ANEXOS 

ANEXO I – BIBLIOGRAFIA 

ANEXO II – LOCALIZAÇÃO DOS LOCAIS DE AMOSTRAGEM, ABRIGOS E OBSERVAÇÕES DIRECTAS DE 

INDIVÍDUOS 

ANEXO III – RESULTADOS DA CAMPANHA 

ANEXO IV – LOCALIZAÇÃO DAS CÂMARAS PARA ARMADILHAGEM FOTOGRÁFICA DE LONTRA 

ANEXO V – REGISTO FOTOGRÁFICO 

ANEXO VI – CARTOGRAFIA  



 

AHBS Empreitada Geral de Construção do 

Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor  

RELATÓRIO DE MONITORIZAÇÃO DE FAUNA 
LONTRA 

VERÃO DE 2010 

AHBS/RMLN.02.00 

 

 AHBS COPYRIGHT – Todos os direitos reservados Pág. 3 de 41 
O PRESENTE DOCUMENTO ENCONTRA-SE ACTUALIZADO NA REDE DO ACE. APÓS IMPRESSÃO NÃO SE GARANTE A SUA ACTUALIZAÇÃO, EXCEPTO SE  

TIVER CARIMBO (VERDE) “CÓPIA CONTROLADA”  

 

1 – INTRODUÇÃO 

O Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor (AHBS) localiza-se nas regiões de Trás-os-

Montes e Alto Douro, mais precisamente no troço inferior do rio Sabor, sendo o rio Sabor o 

primeiro afluente da margem direita do rio Douro, em território nacional (EIA, 2004).  

 

O rio Sabor tem a sua nascente na Serra de Parada, em Espanha, a cerca de 1 600 metros de 

altitude, indo desaguar no rio Douro a Jusante de Pocinho, à altitude de 97 metros. 

Aproximadamente 86% da bacia está situada em território português (EDP, 2006). 

 

O AHBS será composto por duas barragens que se localizam no troço inferior do rio Sabor, 

estando a de Montante localizada a cerca de 12,6 km da confluência do rio Sabor com o rio 

Douro e a de Jusante, que cumpre as funções de um contra-embalse, localizada a cerca de 3 km 

da foz do rio Sabor. Da sua implantação resulta a criação de duas albufeiras, a albufeira principal 

que se estende para Montante ao longo de cerca de 60 km do curso do rio Sabor e que tem nível 

de armazenamento (NPA) à cota (234), ocupando áreas dos concelhos de Torre de Moncorvo, 

Alfândega da Fé, Mogadouro e Macedo de Cavaleiros, e a do contra-embalse, compreendida 

entre as duas barragens, cujo NPA se encontra à cota (138), ocupando uma área do concelho de 

Torre de Moncorvo (EIA, 2004; EDP, 2006).  

 

A gestão do património natural assenta na monitorização da biodiversidade, aspecto de 

primordial importância na gestão dos ecossistemas. A fase inicial de monitorização da 

Biodiversidade consiste na identificação das espécies e comunidades presentes, bem como na 

sua distribuição espacial. Numa fase posterior é feita uma avaliação do estado de conservação 

das comunidades animais e vegetais ao longo das fases de construção e de exploração. 

 

O rio Sabor localiza-se essencialmente no Distrito de Bragança – Nordeste transmontano – 

sendo caracterizado pela existência de planaltos primitivos, formando um vale escarpado estreito 

e profundo. 

É uma zona muito rica em Biodiversidade, tendo sido, em estudos anteriores, descritas 

numerosas espécies, entre elas Águia-real (Aquila chrysaetos), Águia de Bonelli (Aquila 

fasciata), Abutre do Egipto (Neophron percnopterus), Falcão-peregrino (Falco peregrinus), Bufo-

real (Bubo bubo), Cegonha-preta (Ciconia nigra), Lobo (Canis lupus), Lontra (Lutra lutra), 

Toupeira-de-água (Galemys pyrenaicus), Sobreiro (Quercus suber), Azinheira (Quercus 

rotundifolia) e Buxo (Buxus sempervirens). 
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1.1 – Objectivos 

Este relatório de monitorização tem como objectivo conhecer a evolução do estado das 

populações de Lontra de forma a avaliar a resposta das mesmas ao empreendimento, a curto e 

médio prazo. 

 

1.2 – Âmbito 

O âmbito deste estudo teve como base a realização da Campanha de Monitorização Trimestral 

realizada no Verão de 2010, durante o mês de Julho e Agosto de 2010 do Sub-Descritor Lontra – 

para o Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor (AHBS). 

Assim, o presente relatório resulta das monitorizações realizadas durante o terceiro trimestre do 

ano.  

As datas de realização das campanhas e o esforço de amostragem são apresentadas na Tabela 

1.1. 

Tabela 1.1 – Datas da realização das amostragens e esforço de amostragem 

CAMPANHA 
DATAS DE REALIZAÇÃO DE 

AMOSTRAGENS 
ESFORÇO DE AMOSTRAGEM 

Verão de 2010 
(Fase de Obra) 

2 a 7 de Agosto 
11 a 21 de Agosto 

2 pessoas/equipa 
(2 equipas) 

 

No que se refere a limites espaciais o presente relatório cobriu uma área definida como de 

Influência do AHBS com 62 500 ha, correspondente a 25 Quadrículas 5*5 km, definidas durante 

a Campanha de Referência Pré-Obra. Destas 25 Quadrículas apenas se prospectaram as que 

são atravessadas pelo rio Sabor, ou seja, 13. Nestas Quadrículas foram implementados 26 

locais de amostragem (ver Figura 3.1). 

Como Zona Controlo, foi definida uma área com 30 000 ha correspondente a 12 Quadrículas 5*5 

km. Esta área corresponde à Zona a Montante da Área de Influência do AHBS, ao longo do Vale 

do rio Sabor. Nesta zona foram implementados 14 locais de amostragem (ver Figura 3.1). 

 

1.3 – Enquadramento Legal 

Dado o potencial ecológico existente na zona são de salientar os seguintes diplomas legais 

referentes à conservação da natureza e diversidade biológica: 

Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de Abril, que procedeu à transposição para a ordem jurídica 

interna da Directiva 79/409/CEE do Conselho, de 2 de Abril, relativa à conservação das aves 

selvagens (directiva aves) e da Directiva 92/43/CEE, do Conselho, de 21 de Maio, relativa à 

preservação dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (Directiva Habitats). 

 

Decreto-Lei n.º 49/2005, de 24 de Fevereiro, que actualiza e reformula alguns do artigos 

referentes ao Decreto-Lei n.º 140/99. 
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Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, que estabelece o regime jurídico da Avaliação de 

Impacte Ambiental. 

 

Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, que actualiza e reformula o Decreto-Lei n.º 

69/2000. 

 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 66/2001, de 6 de Junho de 2001, onde se determina 

a elaboração do plano sectorial relativo à implementação da Rede Natura 2000. 

 

Convenção de Berna (Transposta para a legislação nacional pelo Decreto n.º 95/81, de 23 de 

Julho). 

De acordo com o seu Artigo 1.º, os objectivos da Convenção são conservar a flora e a fauna 

selvagens e os seus habitats naturais, em particular as espécies e os habitats cuja conservação 

exija a cooperação de diversos estados, e promover essa cooperação; particular ênfase é 

atribuída às espécies em perigo ou vulneráveis, incluindo as espécies migratórias. 

A Convenção de Berna inclui os seguintes anexos: 

Anexo I – Espécies de flora estritamente protegidas;  

Anexo II – Espécies de fauna estritamente protegidas; 

Anexo III – Espécies de fauna protegidas. 

 

Convenção de Bona (Transposta para a legislação nacional pelo Decreto n.º 103/80, de 11 de 

Outubro). 

A Convenção de Bona tem como objectivo a conservação das espécies migradoras em toda a 

sua área de distribuição, bem como dos respectivos habitats. Da Convenção de Bona fazem 

parte os seguintes anexos: 

Anexo I – Lista de espécies migratórias consideradas em perigo de extinção;  

Anexo II – Lista de espécies migratórias com um estatuto de conservação desfavorável ou que 

beneficiariam consideravelmente com o estabelecimento de protocolos de cooperação 

internacional. 

 

Convenção CITES (Transposta para a legislação nacional pelo Decreto n.º 50/80, de 23 de 

Julho). 

O objectivo principal da Convenção CITES, também chamada de Convenção de Washington, é 

assegurar a cooperação entre as Partes, para que o comércio internacional de animais e plantas 

selvagens não ponha em causa a sua sobrevivência. 
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Directiva Aves (Transposta para a legislação nacional pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de 

Abril). 

A Directiva Aves (Directiva 79/409/CEE) pretende que cada um dos Estados Membros tome as 

medidas necessárias para garantir a protecção das populações selvagens das várias espécies 

de aves no seu território da União Europeia. Esta Directiva inclui uma lista com espécies de aves 

que requerem medidas rigorosas de conservação do seu habitat. 

 

Directiva Habitats (Transposta para a legislação nacional pelo Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de 

Abril). 

A Directiva Habitats (Directiva 92/43/CE) tem como principal objectivo contribuir para assegurar a 

Biodiversidade através da conservação dos habitats naturais (anexo I) e de espécies da flora e 

da fauna selvagens (anexo II) considerados ameaçados no território da União Europeia. 

 

1.4 – Estrutura do relatório 

O presente relatório de monitorização foi estruturado de acordo com as normas técnicas 

constantes do Anexo V da Portaria n.º 330/2001, de 2 de Abril, com as necessárias adaptações 

ao caso concreto em apreço. 

 

1.5 – Autoria Técnica 

O presente relatório de monitorização foi elaborado pela empresa Ecovisão, Tecnologias do 

Meio Ambiente, Lda., com sede na Rua Maria da Paz Varzim, 116, 2.º, na Póvoa de Varzim. 

A equipa técnica envolvida na monitorização foi composta de técnicos especializados nas várias 

vertentes necessárias que compõem a presente monitorização e com a experiência necessária à 

mesma, enunciados na Tabela 1.2. 
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Tabela 1.2 – Equipa técnica envolvida na monitorização da Lontra na Área de Influência do AHBS e Zona 

Controlo durante a Campanha de Monitorização de Verão de 2010 

Equipa técnica 

Coordenação Paulo Manuel Mota de Oliveira Biólogo (Coord. Equipa de Terreno) 

 

Trabalho de Campo 

Joana Ferreira Bióloga 

José Vítor de Sousa Vingada Biólogo 

Hugo Diogo Eng.º Florestal 

Rui Morgado Biólogo 

 

Trabalho de Laboratório 

Catarina Eira Bióloga 

Joana Silva Bióloga 

Virgínia Duro Bióloga 

Frederico Oliveira Biólogo 

 

Elaboração do relatório 

Catarina Eira Bióloga 

Joana Ferreira Bióloga 

José Vingada Biólogo 

Pedro Correia Rodrigues Biólogo 

Hugo Diogo Eng.º Florestal 

 

2 – ANTECEDENTES 

A génese do Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo Sabor (AHBS) resulta da Resolução de 

Conselho de Ministros n.º 4/96, aprovada na sequência da decisão de suspender a construção 

da barragem de Foz Côa, e definiu como fundamental: 

  

“assegurar o conveniente aproveitamento do potencial hídrico e energético do País, sendo por 

isso essencial o valor da água a armazenar no Douro Superior e seus afluentes”, 

  

tendo resolvido: 

 

“acelerar os estudos relativos a outros projectos de aproveitamento hídrico e energético do 

Douro Superior e seus afluentes, com o objectivo de possibilitar a construção de uma barragem 

que possa cumprir funções hídricas e energéticas semelhantes às atribuídas à barragem de Foz 

Côa.” 

  

Na sequência daquela decisão governamental, a então CPPE (actual EDP – Gestão da 

Produção de Energia, S.A.) promoveu, entre 1996 e 1999, a elaboração do Estudo Prévio do 

AHBS e do respectivo Estudo de Impacte Ambiental (EIA). 
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Em 2000, a respectiva AIA conclui, face à sensibilidade ecológica da área afectada pelo 

aproveitamento, pela necessidade de reformular o EIA, de forma a contemplar uma análise 

comparativa do AHBS com o Aproveitamento Hidroeléctrico do Alto Côa (AHAC). O EIA de 

Avaliação Comparada do AHBS e do AHAC foi submetido a novo procedimento de AIA em 

Fevereiro de 2003. 

  

Este procedimento de AIA terminou em 15 de Julho de 2004 com a emissão, pelo Ministro das 

Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente, de uma DIA favorável ao AHBS, condicionada 

à elaboração de um conjunto de estudos e de planos, ao cumprimento de medidas de 

minimização e compensação e à monitorização. 

  

Assim, de acordo com a DIA, “(…) Não tendo sido identificados, em ambas as alternativas 

avaliadas, impactes negativos que justificassem o abandono liminar das mesmas, a opção pela 

alternativa Baixo Sabor quando comparada com a alternativa Alto Côa é legitimada, entre outros 

argumentos constantes do parecer da CA e do parecer da Autoridade de AIA, pelo seguinte: 

            - das duas alternativas sujeitas à avaliação, o AHBS é o único que contribuirá, em tempo 

útil, para o cumprimento dos compromissos assumidos por Portugal no âmbito da produção de 

energia eléctrica a partir de fontes de energia renováveis e da redução de emissões de gases 

com efeito de estufa, directamente, e, indirectamente, para a viabilização da expansão do parque 

eólico; 

            - a capacidade de controlo dos caudais de ponta em caso de cheia é significativamente 

maior no caso do AHBS, sendo a capacidade de regularização de caudais também superior para 

este empreendimento; 

            - o AHBS garante a preservação do sítio de Arte Rupestre do Vale do Côa, classificado 

na Lista do Património Mundial da UNESCO, património que levou à inviabilização da construção 

da barragem de Foz Côa; 

            - a execução do projecto do AHBS exigirá um investimento significativamente inferior ao 

do projecto do AHAC, sendo também significativamente inferiores os custos previstos para a 

produção de energia eléctrica. (…)” 

  

De referir ainda que, segundo a DIA, a “não opção pela alternativa zero assenta na ausência de 

solução alternativa que cumpra, em tempo útil e eficazmente os objectivos de interesse público, 

propostos para o projecto, designadamente, a produção de energia eléctrica a partir de Fontes 

de Energia Renováveis, a garantia de estabilidade do sistema electroprodutor, a redução da 

dependência energética externa e consequente diminuição da factura energética, a criação de 

uma reserva estratégica de água e a regularização de caudais no rio Douro.” 
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A DIA e o respectivo anexo foram publicados no Diário da República n.º 233, II Série, 2-10-2004 

(Despacho Conjunto n.º 592/2004).  

  

Com vista a analisar e demonstrar a conformidade do projecto de execução com a respectiva 

DIA, foi elaborado um RECAPE, de Outubro de 2006. 

  

O RECAPE foi avaliado pela Comissão de Avaliação nomeada no âmbito do procedimento de 

AIA (Procedimento n.º 1088), tendo emitido parecer em Dezembro de 2006, onde tece um 

conjunto de observações e solicitam elementos complementares. Esses elementos 

correspondem nalguns casos à solicitação de rectificações e noutros à necessidade de se 

complementarem ou alterarem soluções em particular relacionadas com as medidas de 

compensação. 

  

Com vista a dar resposta às questões e solicitações feitas pela CA foi feito um aditamento ao 

RECAPE de Julho de 2007. 

Durante a elaboração do aditamento, o programa de medidas compensatórias mereceu especial 

atenção por parte da Direcção-Geral do Ambiente da Comissão Europeia que, após visita técnica 

ao local, em Junho de 2007, solicitou o reforço do pacote de medidas. 

Uma vez que não haviam sido incorporadas estas novas medidas no Aditamento, foi elaborada 

uma Adenda ao Aditamento, datada de Setembro de 2007, que constitui o programa completo 

das medidas ambientais para o AHBS, no âmbito do qual se integra o Programa de 

Monitorização da Fauna (incluindo o Sub-Descritor Lontra e Toupeira-de-água) e onde está 

definida a apresentação periódica de Relatórios de Monitorização.  

 

Para o desenvolvimento da campanha de monitorização a que diz respeito o presente relatório, 

fez-se uso da informação constante nos anteriores relatórios de monitorização: 

1. Relatório de Monitorização de Fauna – Campanha Pré-Obra (Verão de 2008); 

2. Relatório de Monitorização de Fauna – Campanha de Outono de 2008; 

3. Relatório de Monitorização de Fauna – Campanha de Inverno de 2009; 

4. Relatório de monitorização de Fauna – Campanha de Primavera de 2009; 

5. Relatório de monitorização de Fauna – Campanha de Verão de 2009; 

6. Relatório de monitorização de Fauna – Campanha de Outono de 2009; 

7. Relatório de monitorização de Fauna – Campanha de Inverno de 2010; 

8. Relatório de monitorização de Fauna – Campanha de Primavera de 2010. 

 

Na elaboração deste relatório, teve-se como base o Programa de Monitorização de Fauna. 
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De acordo com a informação produzida em fase de RECAPE as medidas previstas para prevenir 

e/ou reduzir impactes referentes ao Sub-Descritor Lontra são: 

Medida 1. Evitar desmatação nos meses de Primavera e início Verão (entre Março e Julho);  

Medida 2. Realizar desmatação no período de tempo mais curto possível e evitar um 

desfasamento temporal extenso entre a desmatação e o enchimento da albufeira; 

Medida 3. Recuperar e conservar adequadamente os habitats da área envolvente da futura 

albufeira; 

Medida 4. Realizar acções ao nível da comunidade piscícola (controlar introdução furtiva de 

espécies exóticas, repovoar com espécies autóctones, melhorar a eficácia da 

fiscalização de pesca); 

Medida 5. Implementar um programa de emergência para animais feridos, debilitados ou crias; 

Medida 6. Implementar sistemas de protecção para evitar entrada de animais nas condutas de 

derivação/turbinas/sistema adutor; 

Medida 7. Criar passagens para fauna nas estradas adjacentes e associadas à obra; 

Medida 8. Actuar ao nível do declive entre a albufeira e o rio Sabor a Jusante de forma a 

facilitar a deslocação de animais; 

Medida 9. Elaborar e implementar o Programa de Monitorização da Qualidade de Água; 

Medida 10. Elaborar e implementar o Programa de Monitorização de Lontra; 

Medida 11. Realizar acções de educação ambiental. 

 

As principais medidas de minimização gerais que de alguma forma influenciam o sub - 

descritor Lontra dizem respeito aos seguintes aspectos: 

- programas de conservação do Buxo, de peixes não migradores, de aves rupícolas, da 

Toupeira-de-água, do Lobo, da Lontra e dos morcegos; 

- integração e recuperação paisagística das zonas ocupadas e afectadas pelas obras; 

- gestão ambiental das obras. 

 

3 – METODOLOGIA 

 
3.1 – Parâmetros a registar e locais de amostragem, medição ou registo  

Os parâmetros a registar e que constam do Programa de Monitorização de Fauna são os 

apresentados na Tabela 3.1. 
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Tabela 3.1 – Parâmetros de amostragem de Lontra 

Parâmetros Quantificação 
Métodos de 

Amostragem 
N.º de locais de 

amostragem 
Regime/Frequência 

de Amostragem 

DISTRIBUIÇÃO E 
ABUNDÂNCIA DE 

INDIVÍDUOS 

Presença de Lontra 
N.º de Quadrículas 5*5 km 

na área de amostragem 
com presença de Lontra 

Percursos em 
habitats 

favoráveis 

Todas as 
Quadrículas 

Trimestral 

Abundância de 
Lontra 

Índice Quilométrico de 
Abundância 

Percursos em 
habitats 

favoráveis 

Todas as 
Quadrículas 

Trimestral 

HABITAT 

Preferências do uso 
de habitat 

Relação do IQA com a 
cobertura de habitats 

disponíveis num troço de 
1000 metros a montante e 
1000 metros a jusante do 

ponto central de 
amostragem 

Análise 
estatística e de 

modelação 

Todas as 
Quadrículas 

Anual 

Disponibilidade de 
habitat 

Área de habitat potencial 
para Lontra na área 

envolvente 

Cartografia e 
modelação 

 Anual 

REPRODUÇÃO 

Ocorrência de 
reprodução 

N.º de Quadrículas 5*5 km 
na área de amostragem 

com indícios de presença 
de crias e indivíduos 

jovens 

Pesquisa de 
pegadas de 
pequenas 

dimensões e 
câmaras 

automáticas de 
Infravermelhos 

Todas as 
Quadrículas 

Primavera e Verão 

RECURSOS 
TRÓFICOS 

Consumo de presas 
exóticas 

Proporção de espécies de 
presas exóticas na dieta 

Análise dos 
excrementos 

Todas as 
Quadrículas. Os 

dados serão 
depois analisados 

em 3 zonas 
geográficas 

jusante do AHBS, 
AHBS e Zona 

Controlo 

Trimestral 

Disponibilidade de 
Peixes nativos* 

CPUE’s das espécies 
nativas 

Pesca eléctrica 
em sectores do 

rio 

Todos os pontos 
do PMEA 

3 vezes por ano de 
acordo com o PMEA 

Disponibilidade de 
presas exóticas* 

CPUE’s das espécies 
exóticas 

Pesca eléctrica 
em sectores do 

rio 

Todos os pontos 
do PMEA 

3 vezes por ano de 
acordo com o PMEA 

 

 

No que se refere aos resultados de ocorrência de reprodução de Lontra na área de estudo, esta 

ainda não será efectuada na sua totalidade, uma vez que até à data ainda só tinham sido 

recebidas 15 câmaras automáticas de infravermelhos das 20 estipuladas pelo Programa de 

Monitorização da Fauna (versão PMF.06.04), pelo que somente foram avaliados 15 locais de 

amostragem. 
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Os locais de amostragem correspondem aos pontos cartografados durante a Campanha de 

Referência de Verão de 2008 (Pré-Obra) e aos pontos que foram acrescentados aquando da 

revisão do Programa de Monitorização. 

 

Estes pontos (ver Tabela 1 e 2 do Anexo II e ver Figura 3.1) correspondem a: 

a) 27 percursos em toda a Área de Influência do AHBS; 

b) 14 percursos na Zona Controlo (a montante da Área de Influência do AHBS). 

 

De modo a uniformizar a nomenclatura de todos os percursos, renomearam-se todos os locais 

de amostragem (ID). Na Tabela 1 e 2 do Anexo II pode-se encontrar essas alterações. 

Figura 3.1 – Localização dos locais de amostragem de Lontra (L1 a L27 na Área de Influência do AHBS e 

C1 a C14 na Zona Controlo). 
 

 

3.2 – Métodos e equipamentos de recolha de dados 

A metodologia aplicada nas campanhas de monitorização das comunidades de Lontra contempla 

as indicações que constam no “Programa de Monitorização de Fauna” e no “Relatório Final do 

Estudo da Fauna Terrestre (Lontra e Toupeira-de-água)” elaborado em fase de RECAPE e em 

trabalhos bibliográficos sobre esta espécie. 
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A metodologia base consiste, na introdução de informação numa base cartográfica de trabalho, 

constituída por uma grelha de Quadrículas 5*5 km (na projecção Hayford-Gauss Datum Europeu 

de 1950) sobre a área ocupada pelas albufeiras do Aproveitamento Hidroeléctrico do Baixo 

Sabor, que serve de base para cartografar a presença/ausência das espécies através de um 

Sistema de Informação Geográfica (SIG).  

 

De forma a uniformizar todos os resultados provenientes dos vários programas de monitorização 

em curso relativos à Monitorização de Fauna no AHBS (Aves, Quirópteros, Lobo e Lontra e 

Toupeira-de-água), optou-se por realizar amostragens numa base de Quadrículas 5*5 Km e que 

constituem a unidade de amostragem onde se realizou uma prospecção homogénea.  

 

Todas as observações de elementos informativos relativos à espécie foram localizadas e 

georeferenciadas com o auxílio de um Global Positioning System (GPS) e posteriormente 

integradas no SIG para armazenamento e apresentação dos resultados. 

 

De seguida apresenta-se a metodologia específica e detalhada utilizada neste trabalho. 

 

i. Distribuição e abundância de indivíduos 

 

Presença de Lontra 

Em cada local de amostragem é realizada uma prospecção no leito do rio e nas suas margens 

para detecção de indícios de presença de Lontra: excrementos, pegadas, restos de alimentação 

e tocas/abrigos. 

 

A metodologia recomendada para esta espécie pressupõe a realização de um percurso/transecto 

a pé de 200 metros de extensão onde são registados todos os indícios referidos anteriormente. 

Sempre que se tiver um resultado negativo ao fim desses 200 metros, o percurso é prolongado 

até a um máximo de 600 metros (sempre que essa extensão de água esteja disponível na 

Quadrícula), após o que se considera nula a presença de Lontra se este resultado se mantiver.  

 

A extensão máxima dos percursos das estações de amostragem (600 metros) surge na 

sequência de diversos trabalhos, que comprovam que, na eventualidade da espécie ocorrer no 

local, a probabilidade de esta ser detectada em 600 metros é muito elevada (MacDonald, 1993, 

MacDonald & Mason, 1984, Delibes, 1990). 
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Os percursos são efectuados durante o dia, uma vez que o que se pretende detectar são indícios 

de presença de Lontra e não o próprio animal. Contudo dá-se preferência ao amanhecer e 

entardecer uma vez que são os períodos de maior actividade desta espécie de modo a se poder 

acrescentar as observações directas a este estudo. 

 

Todas as observações são georeferenciadas recorrendo a um Global Positioning System (GPS).  

 

O resultado é quantificado no número de Quadrículas 5*5 Km (na área de influência do AHBS) e 

percursos efectuados (na Zona Controlo) que se apresentaram positivos, ou seja com presença 

confirmada de Lontra. 

 

Abundância de Lontra 

A totalidade dos excrementos detectados no ponto anterior é quantificada em Índices 

Quilométricos de Abundância (I.Q.A.), traduzidos no número de indícios por quilómetro 

percorrido. 

 

ii. Reprodução de Lontra 

 

Para a avaliação da reprodução desta espécie, são colocadas câmaras digitais automáticas de 

infravermelhos para a detecção de indivíduos – armadilhagem fotográfica. Tenta-se com isto 

detectar a existência de animais jovens e crias.  

Os modelos utilizados são Scoutguard SG550 e Busnhell Trophy Cam com disparos inferiores a 

1,5 e 1 segundos, respectivamente, com um campo de detecção igual ao campo de visão da 

máquina e distância de detecção de cerca de 15 metros. 

As 15 câmaras disponibilizadas nesta campanha foram colocadas em zonas potenciais e em 

trilhos de passagem próximas da linha de água, com o esforço de amostragem seguinte: 

 - 5 Câmaras colocadas durante 15 dias (colocadas no dia 15 de Setembro de 2010); 

 - 5 Câmaras colocadas durante 10 dias (colocadas no dia 20 de Setembro de 2010); 

 - 5 Câmaras colocadas durante 8 dias (colocadas no dia 22 de Setembro de 2010); 

 num total de 165 noites amostradas em 15 locais diferentes. 

 

O código e a localização das câmaras fotográficas encontra-se listada na Tabela 1 do Anexo IV. 

 

De forma a se investigar a reprodução efectiva desta espécie, serão ainda procurados vestígios 

de animais mais jovens, nomeadamente pegadas e locais de reprodução (como tocas) ao longo 

dos mesmos percursos utilizados para a determinação do I.Q.A. 
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iii. Recursos tróficos 

 

Consumo de presas 

Para a avaliação dos recursos tróficos, são identificadas e quantificadas de uma forma relativa, 

as espécies-presa através da análise laboratorial dos excrementos. 

Em cada percurso efectuado são recolhidos excrementos frescos de Lontra que são ensacados 

e catalogados para posterior análise em laboratório. São rejeitados excrementos velhos e muito 

fragmentados. 

A análise laboratorial consiste na identificação dos fragmentos de espécies animais e frutos 

contidos em cada excremento. Para isso, procede-se à lavagem dos excrementos com água e 

detergente e posteriormente à passagem por um crivo de malha fina para triagem das peças 

diagnosticantes (escamas, otólitos, pêlos, penas, restos ósseos, élitros, cápsulas cefálicas, 

sementes de frutos, entre outros). 

 

A identificação desses itens é feita à lupa com recurso à consulta de colecções de referência e 

manuais de identificação de pêlos e ossos e escamas (Teerink, 1991; Vilà C. et al. 1994; Keller, 

1980; Conroy et al. 2005). A identificação das presas é feita até ao maior nível taxonómico que 

for possível alcançar e conforme o estado dos materiais nos excrementos. 

 

O resultado será quantificado na proporção de presas nativas e exóticas na dieta da Lontra. 

 

Disponibilidade de presas nativas e exóticas  

Relativamente à disponibilidade de presas, a informação é oriunda do Programa de 

Monitorização dos Ecossistemas Aquáticos (PMEA) – Relatório Trimestral dos Ecossistemas 

Aquáticos referente à época de Verão de 2010. 

 

Os resultados serão quantificados em disponibilidade de presas nativas e de presas exóticas. 

 

3.3 – Métodos de tratamento dos dados 

No que se refere à distribuição da Lontra em termos de Presença e Abundância, o tratamento de 

dados efectuado corresponde à introdução das localizações obtidas em ambiente de SIG de 

forma a permitir a realização de cartografia adequada, bem como a sua relação com outras 

variáveis.  

Relativamente aos recursos tróficos, o tratamento de dados corresponde à averiguação da 

proporção da presença de presas nativas e exóticas na dieta de Lontra.  

Neste relatório trimestral não serão efectuadas comparações espacio-temporais nem 

tratamentos estatísticos, remetendo-se esta análise para o relatório anual 2010-2011.  


